


Edição 11.053 | Ano 8
28 de julho de 2026

Página 2

ÍNDICE
OUTROS

DECISÃO DE IMPUGNACAO AO EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026. . . . . . . . . . .
DECISÃO DE IMPUGNACAO AO EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026. . . . . . . . . . .

Certificação Digital: QCUMVBTW-0AGXGWQX-YRQQVEQO-MWRD3YDJ
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/diario



                       
                                       ESTADO DA BAHIA 
    PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
  

 

DECISÃO DE IMPUGNACÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 032/2026 

 
 

IMPUGNANTE: PHILIPS MEDICAL SYSTEMS LTDA. 
IMPUGNANTE: RC MÓVEIS E EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA 
IMPUGNANTE: PROMEDCARE COMÉRCIO E MANUTENÇÃO EM EQUIPAMENTOS 
MÉDICOS LTDA. 
 
 
I - DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO  
 

Conforme disposto no art. 164, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021, o prazo para 

apresentação de impugnação ao edital é de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão 

pública. No caso em análise, considerando que a sessão pública está designada para o dia 29/07/2026, 

são tempestivas as impugnações. 

 

II - DO RELATÓRIO  
 

Cuida-se de impugnações apresentadas pelas empresas PHILIPS MEDICAL SYSTEMS 

LTDA, RC MÓVEIS E EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA e PROMEDCARE 

COMÉRCIO E MANUTENÇÃO EM EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA em face do Edital 

do Pregão Eletrônico nº 032/2026, cujo objeto consiste no registro de preços para futura e eventual 

aquisição de equipamentos médico-hospitalares, instrumentais médico-hospitalares, acessórios e 

materiais complementares, destinados ao aparelhamento, manutenção e ampliação dos serviços 

prestados pelas unidades integrantes da Rede Municipal de Saúde de Porto Seguro/BA.  

Em síntese, a empresa PHILIPS MEDICAL SYSTEMS LTDA sustenta que o agrupamento 

do aparelho de ultrassom com diversos outros equipamentos médicos no Lote 02 restringe 

indevidamente a competitividade do certame, por impedir a participação de fabricantes 

especializados. Aduz, ainda, que inexiste justificativa técnica para o agrupamento dos equipamentos 

e requer o desmembramento do lote, ou, subsidiariamente, sua reorganização em sublotes compostos 

por equipamentos de mesma natureza tecnológica, bem como a ampliação do prazo de entrega do 

item referente ao aparelho de ultrassom para 90 (noventa) dias.  

Por sua vez, a empresa RC MÓVEIS E EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA. 

alega que a adoção do critério de julgamento pelo menor preço por lote, tal como estruturado no 

edital, compromete a competitividade, uma vez que reúne equipamentos de diferentes naturezas e 

tecnologias, restringindo a participação de fornecedores especializados. Defende a revisão da 

composição dos lotes, com o parcelamento do objeto em grupos mais homogêneos ou por itens, 
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sustentando que a atual modelagem afronta os princípios da isonomia, da competitividade e da 

obtenção da proposta mais vantajosa.  

De igual modo, a empresa PROMEDCARE COMÉRCIO E MANUTENÇÃO EM 

EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA sustenta que os lotes agregam equipamentos distintos, sem 

demonstração de interdependência técnica ou vantagem econômica que justifique o agrupamento. 

Argumenta que a Lei nº 14.133/2021 prestigia o parcelamento do objeto sempre que técnica e 

economicamente viável, requerendo a licitação por itens ou, subsidiariamente, a reestruturação dos 

lotes mediante o agrupamento apenas de equipamentos com efetiva correlação técnica e funcional, 

ou, ainda, que a Administração apresente motivação técnica específica para a manutenção do 

julgamento por lote.  

Assim sendo, a controvérsia cinge-se à análise da procedência ou não das alegações 

apresentadas pelas impugnantes, a fim de verificar a necessidade de revisão das disposições do edital. 

É o breve relatório.  

 

III - DO MÉRITO 

III.1. Do agrupamento dos equipamentos em lotes  

As impugnantes sustentam, em síntese, que a modelagem adotada pelo edital, consistente na 

reunião de equipamentos médico-hospitalares em lotes, afrontaria o princípio da competitividade e a 

regra do parcelamento prevista na Lei nº 14.133/2021. Todavia, não assiste razão às impugnantes. 

De início, cumpre destacar que a adoção do julgamento por grupos ou lotes não é, por si só, 

incompatível com a Lei nº 14.133/2021. Ao contrário, a própria legislação estabelece que o 

planejamento das compras deverá observar o parcelamento quando este se mostrar técnica e 

economicamente viável, incumbindo à Administração Pública avaliar, no caso concreto, a 

conveniência da divisão ou do agrupamento do objeto. 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União possui entendimento consolidado de que a 

adjudicação por grupo ou lote não é considerada irregular, cabendo à Administração sopesar as 

consequências da multiplicação de contratos e justificar tecnicamente a opção pela solução que 

melhor atenda às suas necessidades administrativas e operacionais. Conforme entendimento do TCU: 

 

REPRESENTAÇÃO. PETROBRAS. CONCORRÊNCIA PARA SERVIÇOS DE 
SOLUÇÃO DE SOFTWARE NA PLATAFORMA SAP. ALEGAÇÃO DE 
RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE, AUSÊNCIA DE REQUISITOS DE 
QUALIFICAÇÃO E NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO. PEDIDO DE 
MEDIDA CAUTELAR. OITIVA PRÉVIA. NÃO CONSTATAÇÃO DE 
ILEGALIDADE. IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO E 
INDEFERIMENTO DA CAUTELAR.  
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1 - A adjudicação por item não deve representar prejuízo para o conjunto da 
contratação ou perda de economia de escala e o parcelamento do objeto tem por 
diretriz precípua o interesse da Administração e não dos particulares.  
2 - Na aplicação do princípio do parcelamento, devem ser sopesados outros 
preceitos, em especial os da eficiência, eficácia, economicidade e da primazia do 
interesse público.  
3 - O planejamento da contratação deve considerar o custo para a Administração de 
gerir vários contratos frente à possível economia decorrente da divisão do objeto em 
itens. (TCU - RP: 45062022, Relator: JORGE OLIVEIRA, Data de Julgamento: 
09/08/2022) 
 

Além do mais, a adoção do critério de julgamento por lotes não constitui prática isolada ou 

excepcional adotada por este Município. Ao contrário, trata-se de modelagem amplamente utilizada 

por diversos órgãos e entidades da Administração Pública, especialmente em licitações destinadas à 

aquisição de equipamentos médico-hospitalares, em razão das vantagens técnicas, operacionais e 

econômicas decorrentes da contratação conjunta. 

 

ÓRGÃOS QUE TAMBÉM ADOTARAM O JULGAMENTO POR LOTES EM SEUS EDITAIS: 

 

1) Edital Pregão Eletrônico n.013/2026 – Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2) Edital Pregão Eletrônico nº 005/2026 - Casa da caridade Dom Orione 
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3) Edital Pregão Eletrônico nº 277/2022 - Secretaria de Estado da Saúde - Estado de Sergipe 

 

No caso em exame, conforme devidamente justificado no Estudo Técnico Preliminar, a opção 

pela adjudicação por lotes decorreu de planejamento técnico que levou em consideração as 

características do objeto e as necessidades da Administração, concluindo que o agrupamento de itens 

correlatos proporciona maior eficiência na execução contratual, padronização dos equipamentos, 

economia de escala, redução dos custos de fiscalização e gestão de múltiplos contratos, além de 

mitigar os riscos inerentes à atuação de diversos fornecedores, sem prejuízo à competitividade, haja 

vista que o objeto foi estruturado em cinco lotes distintos, compatíveis com as respectivas 

especialidades do mercado. Assim, a modelagem adotada revela-se compatível com os princípios da 

eficiência, da economicidade e do planejamento, atendendo ao interesse público e às disposições da 

Lei nº 14.133/2021. 

Não prosperam, portanto, as alegações das impugnantes de que a simples reunião dos 

equipamentos em lotes restringiria, por si só, a competitividade do certame. Da mesma forma, não 

merece acolhimento a tese de que a existência de fabricantes distintos, de empresas especializadas 

em determinados equipamentos ou a ausência de interdependência funcional entre todos os itens 
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imponham, obrigatoriamente, o parcelamento da contratação, porquanto a legislação não estabelece 

essa exigência. 

Conforme destacado no Parecer nº 00196/2023/PRC.CHF/PFUFRA/PGF/AGU, a mera 

viabilidade técnica de individualizar parcelas do objeto não obriga ao parcelamento, sendo 

indispensável verificar, também, a existência de efetiva vantagem econômica para a Administração. 

O referido parecer concluiu que o parcelamento somente é obrigatório quando presentes, 

simultaneamente, a inexistência de prejuízo técnico e a vantagem econômica decorrente da divisão 

do objeto. 

Nesta mesma linha, o Tribunal de Contas da União reafirmou esse entendimento no Acórdão 

nº 4.506/2022 – 1ª Câmara, ao consignar que o parcelamento do objeto deve ser orientado 

precipuamente pelo interesse da Administração Pública, e não pelos interesses particulares dos 

licitantes, devendo ser ponderados, de forma conjunta, os princípios da eficiência, da eficácia, 

da economicidade e da supremacia do interesse público. 

Dessa forma, ao contrário do sustentado pelas impugnantes, a estruturação dos lotes não 

estabelece condição capaz de comprometer a competitividade do certame, tampouco impede a 

participação de licitantes aptos a fornecer os equipamentos pretendidos pela Administração. 

Assim, considerando que a formação dos lotes encontra respaldo na Lei nº 14.133/2021, na 

jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União e no entendimento da Advocacia-Geral 

da União, conclui-se que não há qualquer ilegalidade na adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço por lote, razão pela qual as impugnações devem ser julgadas improcedentes quanto a esse 

fundamento. 

 
III.2. Do Pedido de Ampliação do Prazo de Entrega 

 

A empresa PHILIPS MEDICAL SYSTEMS LTDA sustenta que o prazo de entrega previsto 

no edital para os equipamentos objeto da contratação seria incompatível com a realidade do mercado, 

especialmente em relação ao Item 01 – Aparelho de Ultrassom, sob o argumento de que se trata de 

equipamento de alta complexidade tecnológica, cuja fabricação e fornecimento, em muitos casos, 

dependem de importação, requerendo, assim, a ampliação do prazo de entrega previsto no 

instrumento convocatório para 90 (noventa) dias.  

Todavia, igualmente não merece acolhimento a irresignação. 

A definição do prazo de entrega em 30 dias faz parte do planejamento da contratação, cabendo 

à Administração Pública estabelecer as condições que melhor atendam ao interesse público, desde 

que observados os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da isonomia. 
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No caso em análise, o prazo de entrega fixado no edital aplica-se a todos os equipamentos 

objeto da futura contratação e foi estabelecido com fundamento nas necessidades da Administração 

e nas características da execução contratual, não havendo qualquer demonstração de que seja 

manifestamente inexequível ou incompatível com a realidade do mercado. 

Embora a impugnante afirme que o aparelho de ultrassom depende, em muitos casos, de 

importação e de processos fabris mais complexos, não foram apresentados documentos técnicos, 

declarações de fabricantes, estudos de mercado ou qualquer outro elemento probatório apto a 

demonstrar, objetivamente, a impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido no edital, 

limitando-se a alegações genéricas. 

Ademais, a legislação não estabelece prazo mínimo ou máximo para entrega dos bens, 

competindo à Administração fixá-lo conforme as necessidades da contratação, desde que observados 

os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.  

Sobre o tema, ensina o eminente doutrinador Hely Lopes Meirelles ao definir o poder 

discricionário da Administração:  

 
 
“é a prerrogativa legal conferida à administração pública, de modo explícito 
ou implícito, para a prática de atos administrativos com liberdade na escolha 
de sua conveniência, oportunidade e conteúdo.” (2001, p.110).” 
 

Ressalte-se que eventual ampliação do prazo de entrega repercutiria sobre toda a contratação, 

retardando a disponibilização dos equipamentos destinados ao aparelhamento das unidades de saúde 

e, consequentemente, o atendimento das necessidades da Administração, circunstância que também 

deve ser considerada no planejamento da contratação. 

Além disso, a mera alegação de que determinado equipamento ou fornecedor necessita de 

prazo superior para cumprimento da obrigação não é suficiente para impor a alteração das condições 

editalícias, sobretudo quando inexistem elementos que evidenciem que o prazo estabelecido 

inviabilize a participação do mercado de forma ampla ou restrinja indevidamente a competitividade. 

Dessa forma, ausente demonstração concreta da inviabilidade do prazo fixado pela 

Administração, mantém-se o prazo de entrega previsto no edital para todos os equipamentos objeto 

da contratação, por se revelar compatível com o interesse público e com as necessidades 

administrativas. 

 
IV CONCLUSÃO 
 

Pelo exposto, conheço das impugnações apresentadas, eis que tempestivas, para, no mérito, 

julgá-las TOTALMENTE IMPROCEDENTES, mantendo-se integralmente as disposições do 
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Edital do Pregão Eletrônico nº 032/2026, por seus próprios fundamentos e pelos constantes da 

presente decisão. 

 

Porto Seguro/BA, 28 de julho de 2026.   

 

 

 

 

CARLOS RENATO DA SILVA ANTUNES 

Secretário Municipal de Saúde – SMS 
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DECISÃO DE IMPUGNACÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 032/2026 

 
 

IMPUGNANTE: PRIME MEDICAL COMERCIO DE MATERIAL MEDICO LTDA 
IMPUGNANTE: B. D. R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA 
IMPUGNANTE: GE HEALTHCARE DO BRASIL COMÉRCIO E SERVIÇOS PARA 
EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES LTDA. 
IMPUGNANTE: MARCOS RIBEIRO E CIA LTDA – LIDER BALANÇAS 
 
 
I DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO  

 

Conforme disposto no art. 164, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021, o prazo para 

apresentação de impugnação ao edital é de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão 

pública. No caso em análise, considerando que a sessão pública está designada para o dia 29/07/2026, 

conclui-se que são tempestivas. 

 

II DO RELATÓRIO  
 

Cuida-se de impugnações apresentadas pelas empresas PRIME MEDICAL COMÉRCIO 

DE MATERIAL MÉDICO LTDA., B. D. R. COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, GE 

HEALTHCARE DO BRASIL COMÉRCIO E SERVIÇOS PARA EQUIPAMENTOS 

MÉDICO-HOSPITALARES LTDA, MARCOS RIBEIRO E CIA LTDA. – LÍDER 

BALANÇAS e PROMEDCARE COMÉRCIO E MANUTENÇÃO EM EQUIPAMENTOS 

MÉDICOS LTD, em face do Edital do Pregão Eletrônico nº 032/2026, cujo objeto consiste no 

registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos médico-hospitalares, 

instrumentais médico-hospitalares, acessórios e materiais complementares, destinados ao 

aparelhamento, manutenção e ampliação dos serviços prestados pelas unidades integrantes da Rede 

Municipal de Saúde de Porto Seguro/BA. 

Em síntese, a empresa PRIME MEDICAL COMÉRCIO DE MATERIAL MÉDICO 

LTDA sustenta que o agrupamento de diversos equipamentos médicos em um único lote, 

especialmente no Lote 02, restringe indevidamente a competitividade do certame, por impedir a 

participação de empresas especializadas em determinados segmentos. Aduz que o lote reúne 

equipamentos de naturezas e funcionalidades distintas, sem demonstração de compatibilidade técnica 

ou de vantagem econômica para a contratação conjunta, requerendo o desmembramento do lote e a 

adoção do julgamento por item.  

Por sua vez, a empresa B. D. R. COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA alega a 

ilegalidade da exigência de garantia da proposta calculada sobre o valor global da contratação, ainda 
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que o licitante pretenda disputar apenas determinados itens ou lotes. Sustenta que a exigência impõe 

ônus financeiro desproporcional, restringe a competitividade, especialmente em relação às micro e 

pequenas empresas, e requer que a garantia seja calculada apenas sobre o valor correspondente aos 

itens ou lotes efetivamente disputados.  

A empresa GE HEALTHCARE DO BRASIL COMÉRCIO E SERVIÇOS PARA 

EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES LTDA., por sua vez, impugna as especificações 

técnicas do aparelho de ultrassom previsto no Lote 02, alegando que o descritivo se encontra 

incompleto e desatualizado. Requer a inclusão da possibilidade de fornecimento de equipamentos 

dotados de recursos tecnológicos adicionais, bem como a adequação de determinadas especificações 

técnicas, especialmente quanto aos transdutores, à disponibilidade de peças de reposição e a outros 

esclarecimentos relacionados ao fornecimento do equipamento.  

A empresa MARCOS RIBEIRO E CIA LTDA. – LÍDER BALANÇAS sustenta que o 

critério de julgamento por lote inviabiliza sua participação no certame, por fabricar e comercializar 

exclusivamente balanças e equipamentos de medição, não possuindo objeto social compatível com 

os demais equipamentos agrupados no lote. Argumenta que o agrupamento de produtos sem 

similaridade técnica restringe a competitividade e impede que a Administração obtenha propostas 

mais vantajosas diretamente dos fabricantes, requerendo o julgamento por item.  

Assim sendo, a controvérsia cinge-se à análise da procedência ou não das alegações 

apresentadas pelas impugnantes, a fim de verificar a necessidade de revisão das disposições do edital. 

É o breve relatório.  

 

III DO MÉRITO 

III.1. Do agrupamento dos equipamentos em lotes  

 
As impugnantes PRIME MEDICAL COMÉRCIO DE MATERIAL MÉDICO LTDA., 

GE HEALTHCARE DO BRASIL COMÉRCIO E SERVIÇOS PARA EQUIPAMENTOS 

MÉDICO-HOSPITALARES LTDA e MARCOS RIBEIRO E CIA LTDA. – LÍDER 

BALANÇAS sustentam, em síntese, que a modelagem adotada pelo edital, consistente no 

agrupamento de equipamentos médico-hospitalares em lotes, afrontaria o princípio da 

competitividade e a regra do parcelamento prevista na Lei nº 14.133/2021. Todavia, não assiste razão 

às impugnantes. 

De início, cumpre destacar que a adoção do julgamento por grupos ou lotes não é, por si só, 

incompatível com a Lei nº 14.133/2021. Ao contrário, a própria legislação estabelece que o 

planejamento das compras deverá observar o parcelamento quando este se mostrar técnica e 
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economicamente viável, incumbindo à Administração Pública avaliar, no caso concreto, a 

conveniência da divisão ou do agrupamento do objeto. 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União possui entendimento consolidado de que a 

adjudicação por grupo ou lote não é considerada irregular, cabendo à Administração sopesar as 

consequências da multiplicação de contratos e justificar tecnicamente a opção pela solução que 

melhor atenda às suas necessidades administrativas e operacionais. Conforme entendimento do TCU: 

 

REPRESENTAÇÃO. PETROBRAS. CONCORRÊNCIA PARA SERVIÇOS DE 
SOLUÇÃO DE SOFTWARE NA PLATAFORMA SAP. ALEGAÇÃO DE 
RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE, AUSÊNCIA DE REQUISITOS DE 
QUALIFICAÇÃO E NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO. PEDIDO DE 
MEDIDA CAUTELAR. OITIVA PRÉVIA. NÃO CONSTATAÇÃO DE 
ILEGALIDADE. IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO E 
INDEFERIMENTO DA CAUTELAR.  
1 - A adjudicação por item não deve representar prejuízo para o conjunto da 
contratação ou perda de economia de escala e o parcelamento do objeto tem por 
diretriz precípua o interesse da Administração e não dos particulares.  
2 - Na aplicação do princípio do parcelamento, devem ser sopesados outros 
preceitos, em especial os da eficiência, eficácia, economicidade e da primazia do 
interesse público.  
3 - O planejamento da contratação deve considerar o custo para a Administração de 
gerir vários contratos frente à possível economia decorrente da divisão do objeto em 
itens. 
 
(TCU - RP: 45062022, Relator: JORGE OLIVEIRA, Data de Julgamento: 
09/08/2022) 
 

Além do mais, a adoção do critério de julgamento por lotes não constitui prática isolada ou 

excepcional adotada por este Município. Ao contrário, trata-se de modelagem amplamente utilizada 

por diversos órgãos e entidades da Administração Pública, especialmente em licitações destinadas à 

aquisição de equipamentos médico-hospitalares, em razão das vantagens técnicas, operacionais e 

econômicas decorrentes da contratação conjunta. 

 

ÓRGÃOS QUE TAMBÉM ADOTARAM O JULGAMENTO POR LOTES EM SEUS EDITAIS: 

 

1) Edital Pregão Eletrônico n.013/2026 – Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista  
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2) Edital Pregão Eletrônico nº 005/2026 - Casa da caridade Dom Orione 

 
 

3) Edital Pregão Eletrônico nº 277/2022 - Secretaria de Estado da Saúde - Estado de Sergipe 

 

 

No caso em exame, conforme devidamente justificado no Estudo Técnico Preliminar, a opção 

pela adjudicação por lotes decorreu de planejamento técnico que levou em consideração as 

características do objeto e as necessidades da Administração, concluindo que o agrupamento de itens 
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correlatos proporciona maior eficiência na execução contratual, padronização dos equipamentos, 

economia de escala, redução dos custos de fiscalização e gestão de múltiplos contratos, além de 

mitigar os riscos inerentes à atuação de diversos fornecedores, sem prejuízo à competitividade, haja 

vista que o objeto foi estruturado em cinco lotes distintos, compatíveis com as respectivas 

especialidades do mercado. Assim, a modelagem adotada revela-se compatível com os princípios da 

eficiência, da economicidade e do planejamento, atendendo ao interesse público e às disposições da 

Lei nº 14.133/2021. 

Não prosperam, portanto, as alegações das impugnantes de que a simples reunião dos 

equipamentos em lotes restringiria, por si só, a competitividade do certame. Da mesma forma, não 

merece acolhimento a tese de que a existência de fabricantes distintos, de empresas especializadas 

em determinados equipamentos ou a ausência de interdependência funcional entre todos os itens 

imponham, obrigatoriamente, o parcelamento da contratação, porquanto a legislação não estabelece 

essa exigência. 

Ademais, conforme destacado no Parecer nº 00196/2023/PRC.CHF/PFUFRA/PGF/AGU, a 

mera viabilidade técnica de individualizar parcelas do objeto não obriga ao parcelamento, sendo 

indispensável verificar, também, a existência de efetiva vantagem econômica para a Administração. 

O referido parecer conclui que o parcelamento somente é obrigatório quando presentes, 

simultaneamente, a inexistência de prejuízo técnico e a vantagem econômica decorrente da divisão 

do objeto. 

Nesta mesma linha, o Tribunal de Contas da União reafirmou esse entendimento no Acórdão 

nº 4.506/2022 – 1ª Câmara, ao consignar que o parcelamento do objeto deve ser orientado 

precipuamente pelo interesse da Administração Pública, e não pelos interesses particulares dos 

licitantes, devendo ser ponderados, de forma conjunta, os princípios da eficiência, da eficácia, da 

economicidade e da supremacia do interesse público. 

Dessa forma, ao contrário do sustentado pelas impugnantes, a estruturação dos lotes não 

estabelece condição capaz de comprometer a competitividade do certame, tampouco impede a 

participação de licitantes aptos a fornecer os equipamentos pretendidos pela Administração. 

Por consequência, igualmente não merece acolhimento o requerimento formulado pela 

impugnante MARCOS RIBEIRO E CIA LTDA. – LÍDER BALANÇAS, no sentido de que seja 

promovida a republicação do Edital com a reabertura do prazo para apresentação de propostas e 

documentos de habilitação. Isso porque a reabertura dos prazos prevista na Lei nº 14.133/2021 

pressupõe a existência de alteração substancial no instrumento convocatório capaz de afetar a 

formulação das propostas, hipótese que não se verifica no presente caso. Reconhecida a regularidade 

da modelagem adotada pela Administração e inexistindo qualquer ilegalidade ou necessidade de 
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modificação das regras do certame, inexiste fundamento jurídico para a republicação do Edital ou 

para a reabertura dos respectivos prazos. 

Assim, considerando que a formação dos lotes encontra respaldo na Lei nº 14.133/2021, na 

jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União e no entendimento da Advocacia-Geral 

da União, conclui-se que não há qualquer ilegalidade na adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço por lote, razão pela qual as impugnações devem ser julgadas improcedentes quanto a esse 

fundamento. 

 
III.2. Da exigência de garantia da proposta 

 

A empresa impugnante B. D. R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA sustenta, em 

síntese, que a exigência de garantia da proposta seria ilegal por ter sido fixada em 1% (um por cento) 

do valor global da contratação, alegando que o cálculo deveria considerar apenas o valor dos lotes ou 

itens efetivamente disputados pelo licitante, sob pena de restrição à competitividade. 

Todavia, a impugnante está equivocada.  

Na sistemática adotada pelo edital, cada lote representa uma contratação autônoma, possuindo 

valor estimado individualizado. Desse modo, a expressão "valor estimado para a contratação", 

prevista no item 5.1, alínea "b", do edital, deve ser compreendida como o valor global do lote que a 

licitante queira participar, interpretação que prestigia os princípios da proporcionalidade, da 

razoabilidade e da competitividade, além de estar em conformidade com o art. 58, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

Ademais, importante ressaltar que a exigência encontra-se devidamente justificada pelas 

características da contratação, que envolve registro de preços para futura e eventual aquisição de 

equipamentos médico-hospitalares de elevado valor econômico, destinados ao aparelhamento da rede 

municipal de saúde, circunstância que evidencia a necessidade de conferir maior segurança ao 

certame e reduzir os riscos decorrentes da apresentação de propostas inexequíveis ou da desistência 

injustificada de licitantes. 

A Lei nº 14.133/2021 passou a prever, expressamente, a possibilidade de exigência de garantia 

da proposta como mecanismo destinado a conferir maior segurança ao procedimento licitatório, 

desestimular a apresentação de propostas descompromissadas e assegurar maior seriedade por parte 

dos licitantes. Nesse sentido, dispõe o art. 58 da Lei nº 14.133/2021 que a Administração poderá 

exigir, como requisito de pré-habilitação, a prestação de garantia correspondente a até 1% (um por 

cento) do valor estimado da contratação, tratando-se, portanto, de faculdade legal conferida ao gestor 

público. 
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De acordo com o recente entendimento da 2ª Câmara em seu acórdão 1410/2026, em licitação 

dividida por lotes, a exigência de garantia de proposta baseada no valor total estimado do certame 

restringe indevidamente a competitividade, pois tal garantia deve ser proporcional aos lotes de 

interesse do licitante. No caso em análise, o edital está em consonância com este entendimento, à 

medida que o valor da garantia corresponderá ao valor global do lote, e não da soma deles.   

Por fim, cumpre ressaltar que a exigência de garantia da proposta constitui instrumento 

expressamente admitido pela legislação vigente e vem sendo amplamente adotado pela 

Administração Pública após o advento da Lei nº 14.133/2021, não se revelando, por si só, apto a 

restringir a competitividade, sobretudo quando observados os limites legais e demonstrada sua 

adequação às características do objeto licitado. 

Diante do exposto, não se verifica qualquer ilegalidade na cláusula editalícia impugnada, 

razão pela qual não merece acolhimento a impugnação quanto à exigência de garantia da proposta. 

III.3. Das especificações técnicas do termo de referência 
 
Outro ponto questionado em face do edital, trata-se das supostas especificações incompletas 

contidas no Termo de Referência. Segundo a impugnante GE HEALTHCARE, “As especificações 

apresentadas no TR, encontram-se incompletas, comprometendo a competitividade e a qualidade 

técnica do processo”. 

A empresa alega que a ausência de requisitos essenciais e a utilização de parâmetros 

ultrapassados não refletem as práticas atuais do mercado nem as recomendações técnicas vigentes, 

podendo limitar a participação de fornecedores qualificados e restringir a oferta de soluções modernas 

e eficientes. No entanto, não assiste razão à impugnante. 

A definição das especificações técnicas do objeto insere-se no âmbito do planejamento da 

contratação e da discricionariedade técnica da Administração Pública, competindo-lhe estabelecer os 

requisitos mínimos necessários para o adequado atendimento do interesse público, desde que 

observados os princípios da isonomia, da competitividade, da razoabilidade e da seleção da proposta 

mais vantajosa. 

No caso em exame, as especificações constantes do Termo de Referência foram elaboradas 

com fundamento nas necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, buscando assegurar que os 

equipamentos a serem adquiridos possuam desempenho, qualidade, segurança e confiabilidade 

compatíveis com a utilização nas unidades de saúde do Município.  

Cumpre destacar que o Termo de Referência não deve conter especificações excessivamente 

detalhadas ou direcionadas a determinadas tecnologias, fabricantes ou modelos de equipamentos, sob 

pena de restringir indevidamente a competitividade do certame. A inclusão de requisitos específicos 

que não sejam indispensáveis ao atendimento da necessidade administrativa pode, inclusive, conduzir 
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ao direcionamento da contratação, em afronta aos princípios da isonomia, da impessoalidade e da 

ampla competição. 

Dessa forma, inexistindo demonstração de que as especificações atualmente previstas sejam 

insuficientes para atender ao interesse público ou que inviabilizem a adequada execução contratual, 

conclui-se que não há fundamento para alteração do Termo de Referência, razão pela qual a 

impugnação, neste ponto, deve ser julgada improcedente. 

 
III.3.1. Dos pedidos de inclusão de funcionalidades e tecnologias adicionais no equipamento de 
ultrassom 

 

No que se refere às alegações da impugnante GE HEALTHCARE relativas à necessidade de 

inclusão de funcionalidades, tecnologias e requisitos técnicos adicionais para o equipamento de 

ultrassom, igualmente não lhe assiste razão. 

Verifica-se que as alterações propostas consistem, em sua maioria, na inclusão de 

funcionalidades específicas, recursos tecnológicos, softwares, acessórios e parâmetros técnicos que 

extrapolam os requisitos mínimos definidos pela Administração para o atendimento da necessidade 

pública. 

Importante ressaltar que a Administração Pública tem discricionariedade para definir, durante 

a fase de planejamento, as especificações estritamente necessárias ao atendimento de suas 

necessidades institucionais, observando os princípios da eficiência, da economicidade, da isonomia e 

da competitividade. Nesse sentido, ao elaborar a descrição e especificação de cada item, a 

Administração se atentou para que não houvesse exigências que afastariam potenciais licitantes a 

participarem do certame.  

Portanto, a inclusão das exigências pretendidas pela impugnante implicaria o estabelecimento 

de especificações excessivamente detalhadas e direcionadas, restringindo o universo de fornecedores 

aptos a participar do certame e comprometendo a ampla competitividade, em afronta aos princípios 

que regem as licitações públicas. Isso porque determinadas funcionalidades sugeridas constituem 

diferenciais tecnológicos de linhas específicas de equipamentos, não havendo demonstração de que 

sejam indispensáveis à adequada prestação dos serviços de saúde ou ao atendimento da finalidade 

pública pretendida. 

Ademais, a impugnante não demonstrou, mediante elementos técnicos objetivos, que as 

funcionalidades cuja inclusão pretende sejam imprescindíveis ao desempenho adequado do 

equipamento ou que a ausência dessas características inviabilize sua utilização nas unidades da rede 

municipal de saúde, limitando-se a defender especificações compatíveis com a solução tecnológica 

por ela comercializada. 
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Dessa forma, inexistindo demonstração de que as exigências atualmente previstas sejam 

insuficientes para atender às necessidades da Administração, conclui-se que a inclusão das 

funcionalidades e tecnologias adicionais pleiteadas acarretaria restrição indevida à competitividade, 

sem que houvesse correspondente benefício ao interesse público, razão pela qual a impugnação, 

também neste ponto, deve ser julgada improcedente. 

 

III.3.2. Das demais alegações da impugnante GE HEALTHCARE 

Além das alegações anteriormente analisadas, a impugnante sustenta a necessidade de 

retificação das disposições referentes à aplicação do Código de Defesa do Consumidor e ao prazo 

de entrega dos equipamentos, formulando, ainda, requerimentos específicos para que seja admitida 

a emissão de duas notas fiscais, incluída cláusula prevendo a disponibilidade de peças de reposição 

no território nacional pelo prazo mínimo de 7 (sete) anos e fixado prazo mínimo de 60 (sessenta) dias 

para eventual substituição dos equipamentos. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o edital não demonstra ilegalidade ao fazer menção 

à incidência das disposições do Código de Defesa do Consumidor sobre a relação estabelecida 

entre as partes. Isto porque, trata-se de cláusula padronizada, adotada de forma uniforme nos 

instrumentos convocatórios elaborados por vários órgãos, com a finalidade de reforçar a observância 

das normas de proteção ao consumidor quando compatíveis com a natureza da contratação, sem que 

isso implique qualquer inovação, ilegalidade ou prejuízo aos licitantes. 

Ademais, no julgamento do REsp nº 1.772.730, o Superior Tribunal de Justiça reconheceu a 

possibilidade de aplicação das normas do Código de Defesa do Consumidor às contratações 

firmadas pela Administração Pública, ao entender que o Poder Público pode ser enquadrado como 

consumidor quando adquire bens ou contrata serviços na condição de destinatário final, nos termos 

do art. 2º da Lei nº 8.078/1990, que dispõe: "Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire 

ou utiliza produto ou serviço como destinatário final." 

Portanto, não merece acolhimento o entendimento defendido pela licitante, de que a 

Administração Pública não se enquadraria como consumidora final para os fins da legislação 

consumerista. Tal interpretação não encontra respaldo na jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, que admite a incidência do Código de Defesa do Consumidor quando a Administração 

Pública adquire bens ou contrata serviços na condição de destinatária final. 

Quanto ao prazo de entrega, igualmente não merece acolhimento. Embora a impugnante 

sustente que os equipamentos por ela ofertados sejam de origem importada, possuam fabricação 

complexa e dependam de processos de produção, logística internacional e desembaraço aduaneiro, 

não foram apresentados documentos técnicos, declarações de fabricantes, estudos de mercado ou 
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qualquer outro elemento probatório capaz de demonstrar, de forma objetiva, a impossibilidade de 

cumprimento do prazo estabelecido no Edital, limitando-se a impugnante a alegações genéricas. 

Ademais, a Lei nº 14.133/2021 não estabelece prazo mínimo ou máximo para entrega dos 

bens, competindo à Administração, no exercício de seu poder discricionário e durante a fase de 

planejamento da contratação, definir prazo compatível com suas necessidades, desde que observados 

os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Sobre o tema, ensina o eminente doutrinador Hely Lopes Meirelles ao definir o poder 

discricionário da Administração: 

 

"prerrogativa legal conferida à Administração Pública, de modo explícito ou 

implícito, para a prática de atos administrativos com liberdade na escolha de sua 

conveniência, oportunidade e conteúdo" (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito 

Administrativo Brasileiro, 2001, p.110). 

 

Ressalte-se que eventual ampliação do prazo de entrega repercutiria sobre toda a contratação, 

retardando a disponibilização dos equipamentos destinados ao aparelhamento das unidades de saúde 

e, consequentemente, o atendimento das necessidades da Administração, circunstância que também 

deve ser considerada no planejamento da contratação. 

Além disso, a mera alegação de que determinado equipamento ou fornecedor necessita de 

prazo superior para cumprimento da obrigação não é suficiente para impor a alteração das condições 

editalícias, sobretudo quando inexistem elementos que evidenciem que o prazo estabelecido 

inviabilize a participação do mercado de forma ampla ou restrinja indevidamente a competitividade.  

Por fim, da análise da impugnação apresentada, verifica-se que a impugnante formulou 

diversos requerimentos de adequação do instrumento convocatório com o objetivo de viabilizar sua 

participação no certame. Nesse sentido, pleiteou: (i) a ampliação do prazo de entrega dos 

equipamentos para 60 (sessenta) dias; (ii) a inclusão de cláusula prevendo a disponibilidade de peças 

de reposição no território nacional pelo prazo mínimo de 7 (sete) anos; (iii) a fixação de prazo mínimo 

de 60 (sessenta) dias para eventual substituição dos equipamentos; e (iv) a possibilidade de emissão 

de duas notas fiscais para faturamento dos equipamentos. 

Entretanto, não merece acolhimento os requerimentos formulados pela impugnante. Isso 

porque as alterações pretendidas implicariam a modificação das regras previamente estabelecidas no 

instrumento convocatório para atender às particularidades de um único potencial licitante, em afronta 

aos princípios da isonomia, da impessoalidade, da vinculação ao instrumento convocatório e do 

julgamento objetivo, previstos na Lei nº 14.133/2021. 
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O Edital foi elaborado a partir do planejamento da contratação, contemplando condições 

uniformes e aplicáveis indistintamente a todos os interessados. Assim, os prazos, procedimentos de 

faturamento, condições de entrega, substituição dos equipamentos e demais cláusulas contratuais 

constituem regras gerais do certame, devendo ser observadas por todos os participantes em igualdade 

de condições. Admitir, nesta fase, a flexibilização de cláusulas editalícias para contemplar as 

particularidades operacionais, comerciais ou logísticas de determinado fornecedor importaria conferir 

tratamento privilegiado a um único interessado, comprometendo a isonomia entre os licitantes e a 

segurança jurídica do procedimento licitatório. Eventuais dificuldades relacionadas ao modelo de 

fabricação, importação, faturamento ou organização empresarial da impugnante representam 

circunstâncias inerentes à sua atividade econômica e não possuem o condão de impor à Administração 

a alteração das condições objetivamente fixadas no Edital. 

Dessa forma, inexistindo demonstração de ilegalidade, irrazoabilidade ou restrição indevida à 

competitividade, não há fundamento para acolher os requerimentos formulados pela impugnante. 

IV CONCLUSÃO 

 
Pelo exposto, conheço das impugnações apresentadas, eis que tempestivas, para, no mérito, 

julgá-las TOTALMENTE IMPROCEDENTES, mantendo-se integralmente as disposições do 

Edital do Pregão Eletrônico nº 032/2026, por seus próprios fundamentos e pelos constantes da 

presente decisão. 

 

Porto Seguro/BA, 28 de julho de 2026.   

 

 

 

CARLOS RENATO DA SILVA ANTUNES 

Secretário Municipal de Saúde – SMS 
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